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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SAB
UGI 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00015/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2604
01DV00001 

CONTRATO Nº: 00016/2026-GP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
ST CELEBRAM A CÂMARA MUNICIP

AL DE SÃO JOSÉ 

DO SABUGI E GALGANE QUIRINO FERREIRA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE
 INSTRUMENTO NA FORMA ABAIX

O: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de são José do Sabugi - 

Rua: Gov.ronaldo Cunha Lima, 02 - Centro - São José do Sabugi - PB, CNPU nº 02.084.343/0001- 

07, neste ato representada pelo president
e Damião Domiciano Galvincio, Brasileiro, Solteiro, 

Agricultor, residente e domiciliado na sitio Sitio
, zona Rural, SN - Areia Rural - São José do 

Sabugí - PB, CPF nº 023.379.214-76, Carteira de Identidade nº 1913186 SSPPB, doravante 

simplesmente CONTRATANTE,
 e do outro tado GALGANE Q

UIRINO FERREIRA - RUA SEVERINO SOARES, 70 - 

MATERNIDADE - PATOS - PB, CNPJ nº 50.029.820/0001-84, neste ato representado por Galgane 

Quirino Ferreira, Brasileira, Solteira, Empresaria, residente e domiciliado na Rua Severino 

Soares, 70, Maternidade - Patos - PB, CPF nº 066.512.104-08, Carteira de Identidade n
º 3364708 

sspPB, doravante simplesmente CONT
RATADO, decidiram as partes contratantes assinar O presente 

contrato, o qual se regerá pelas cláusu
las e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAM
ENTOS : 

Este contrato decorre da D
ispensa de Licitação nº DV00015/2026, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; 

e legislação pertinente,
 consideradas as alterações posteriore

s das referidas normas, 
às quais 

os contratantes estão sujeit
os como também às cláusulas 

deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autoriza
da pela Portaria nº DV 00015/2026 - 04, de 13 

de Abril de 2026, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, | processo de 

Dispensa de Licitação nº DV00015/2026 e instruções d
o Contratante, documentos esses que ficam 

fazendo partes integrantes
 do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime 

de empreitada por preço uni
tário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
E PREÇOS: 

O valor total deste contra
to, a base do preço proposto, é de R$ 27.000,00 (VINTE E SETE MIL 

REAIS) . 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E meses ç 3.000,00 27.000,00 

ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. Total: 27.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUST
AMENTO EM SENTIDO AMPLO - RE

PACTUAÇÃO : 

Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 

após o interregno de um ano. 

Dentro do prazo de vigênci
a da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, acompanhada 

de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença n
ormativa que fundamenta 

a repactuação, os preços serão repactuados
 após O interregno de um ano, com data vinculada: à 

da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção 

coletiva ou ao dissídio col
etivo ao qual a proposta esteja vinculada,

 para OS custos de mão de 

obra. 

O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que t
ratem de matéria não trabal

hista, de pagamento de participaçã
o dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, como valores ou índices
 obrigatórios de encarg

os sociais ou previdenc
iários, 

pem como de preços para OS 
insumos relacionados ao exe

rcício da atividade.
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É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de ob
rigações e direitos que 

contratos com a Administração Pública. 

A repactuação deverá observar O interregno mínimo de um ano, contado 

da proposta ou da data da última repactuação. 

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem nk€ 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podâdo | iffâda em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua an DÃO, SÉ ante em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

necessários à execução dos serviços. 

Quando a contratação envolver mais de uma categ
oria profissional, a repactuação processada com 

data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

ar. ões ou 

nte se ) am aos 

data da apr 

O registro da variação do valor contratual par
a fazer face à repactuação de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no S 6, do Art. 135, da 

Lei 14.133/21. 
> 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da segui
nte dotação, constante do orçamento vigente: 

01.000 CÂMARA MUNICIPAL - 01 031 3003 2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUN
ICIPAL - 8 

200.000 3.3.90.39 61 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - RECURSOS 

ORDINÁRIOS. 

CLÁUSULA SEXTA —- DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante pro
cesso regular e em observância às norm

as e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo
 de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de exe
cução e de conclusão do objeto ora contratad

o, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura
 do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 9 (nove) meses. 

A vigência do presente contrato será deter
minada: até o final do exercício financeiro de 2026, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do 
serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime oc Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros pa
ra assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a 
essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de quali
dade estabelecidos para o ramo de ati

vidade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
 

b - Responsabilizar-se por todos os ônu
s e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou tercei
ros em razão da execução do objet

o contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em tod
os os seus atos; 

a - permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o
 acompanhamento pelo órgão interessa

do; 

£ - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, O objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorizaç
ão expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
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contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos neces 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficig 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de card 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e semp 

revistas eftDdoBtras 

ue solicit 

mma Édic Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i -— Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contrataça vação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos cu 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; à - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
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de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substi vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a — As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dado nham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aMki 

b — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades ificgfam seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.WN ! 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, S hipóteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

£f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h -— O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i — Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j — Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k — O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Santa Luzia. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

EM A, Sá Sn is LL DO Ce y7 MACIA 
| / 

OS) . 3 69 . IM - Ço DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente 

023.379.214-76 

PELO CONTRATADO 

cardaNo UIRINO FERREIRA 

GA NE RUIRINO FERREIRA 

066.512.104-08 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente, como Gestor do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D DOMICIANO GALVINCIO 
residente
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. 
PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do 
contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº Dv00015/2026, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
Publique-se e cumpra-se. 

(o) DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 1D3B.7C60.ED9C.CC1A.991D.F8DC.4922.4DA1. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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18/05/26, 13:02 

https:/Avww.diariomunicipal.com.br/famup/materia/D5790A65/6742138dd9456167414cb73618cfaBd36742138dd9456167414cb73618cfasd3 

Prefeitura Municipal de São José do Sabugi 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO 
E ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO SABUGÍ/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 
DV00015/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: 01.000 CÂMARA MUNICIPAL — 01 
031 3003 2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL — 8 200.000 3.3.90.39 61 1.500.0000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -— PESSOA 
JURÍDICA — RECURSOS ORDINÁRIOS.. VIGÊNCIA: até o 
final do exercício financeiro de  2026.PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de São José do Sabugi 
e: CT Nº 00016/2026 - 13.04.26 - GALGANE QUIRINO 
FERREIRA - R$ 27.000,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:D5790465 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
da Paraíba no dia 08/05/2026. Edição 4117 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https:/Avww.diariomunicipal.com.br/famup/ 

1Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B72A.0D68.71D3.79B8.05F8.8F4B.F900.DEE8. 
Comprovante de publicidade. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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8/05/26, 13:01 Prefeitura Municipal de São José do Sabugi 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00015/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; ADJUDICO o seu 

GALGANE QUIRINO FERREIRA - R$ 27.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 

Presidente 

Publicado por: 

Alixandre Assis Ramos 
Código Identificador:403DA 118 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
da Paraíba no dia 08/05/2026. Edição 4117 
A verificação de autenticidade da matéria pode scr feita 
informando o código identificador no site: 
https:/Awww.diariomunicipal.com.br/famup/ 

ittps:/Avwwdiariomunicipal.com.br/famup/materia/403DA118/e65e2h0e1c5962e3c94ab 189406387 9be65e2b0e1c5962e3c94ab 1 892063879 1
Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B72A.0D68.71D3.79B8.05F8.8F4B.F900.DEE8. 
Comprovante de publicidade. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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Paraíba , 08 de Maio de 2026 + Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba « ANO XVII | O MANENS 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:93A5D4D8 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00014/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00014/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso Il, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA CONDUÇÃO 
DE ROTINA NOS SERVIÇOS E CONTROLE INTERNO A ESTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: MARIA DE FATIMA QUIRINO 
FERREIRA - R$ 25.200,00. 

São José do Sabugí - PB, 09 de Março de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:01B257CB 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00015/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; ADJUDICO o seu 
objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
GALGANE QUIRINO FERREIRA - R$ 27.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:403DA118 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00016/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00016/2026, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
Aquisição de gêneros alimentícios para o lanche dos Vereadores e 

Servidores da Câmara Municipal de São José do Sabugí/PB, bem 
como para serem servidos em reuniões realizadas com as 
Organizações da Sociedade Civil e outros eventos correlatos, 
conforme quantidades, condições e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referencia em anexo; ADJUDICO o seu objeto e 
RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
JOSEILTON DE SOUZA AZEVEDO - R$ 35.076,34. 

São José do Sabugí - PB, 1º de Abril de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o ad da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00004/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea b, da Lei 14,133/21, que 

objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
JURIDICA NA REALIZAÇÃO DE REVISÃO GERAL, 
ATUALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICIPIO E DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB, CONFORME 
PROPOSTA EM ANEXO; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: JOSENILDO MACIEL 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA - R$ 40.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 1º de Abril de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:28480541 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA CONDUÇÃO 

DE ROTINA NOS SERVIÇOS E CONTROLE INTERNO A ESTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00014/2026, 
nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 
01.000 CÂMARA MUNICIPAL — 01 031 3003 2001 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 
— 8 200.000 3.3.90.39 61 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA — RECURSOS ORDINÁRIOS. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026.PARTES 

CONTRATANTES: Câmara Municipal de São José do Sabugi e: CT 

Nº 00017/2026 - 01.04.26 - MARIA DE FATIMA QUIRINO 
FERREIRA - R$ 25.200,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:573CC3B9 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CAMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, nos termos do Art. 
75, inciso Il, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 01.000 CAMARA 

MUNICIPAL — 01 031 3003 2001 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL — 8 200.000 3.3.90.39 

61 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA — RECURSOS ORDINÁRIOS.. VIGÊNCIA: até o final 
do exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: 
Câmara Municipal de São José do Sabugi e: CT Nº 00016/2026 - 

13.04.26 - GALGANE QUIRINO FERREIRA - R$ 27.000,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:D5790465 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

www.diariomunicipal.com.br/famup 51
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ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente, como Gestor do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D DOMICIANO GALVINCIO 
residente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 1D3B.7C60.ED9C.CC1A.991D.F8DC.4922.4DA1. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. 
PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do 
contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº Dv00015/2026, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
Publique-se e cumpra-se. 

(o) DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 1D3B.7C60.ED9C.CC1A.991D.F8DC.4922.4DA1. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

01.000 CÂMARA MUNICIPAL - 01 031 3003 2001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL - 8 
200.000 3.3.90.39 61 1.500.0000 ouTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - RECURSOS ORDINÁRIOS. 

São José do Sabugí - PB, 1º de Abril de 2026. 

. » 
F o 

Í JOSINEIDE LIMA DE ARAÚJO os Z 
Tesoureira

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 4129.539A.ED04.C4F5.F045.B486.D324.53E0. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA 

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DIRETORIA DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conformidade com as informações constantes no software de 

arrecadação tributária desta edilidade e com base na legislação em vigor, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a 

tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data, em face do contribuinte ou responsáve
l, 

abaixo identificado. 

Nome: Sequencial: 

50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA 354719 

CPF/CNPJ: 50.029.820/0001-84 Validade: 29/05/2026 

Endereço: RUA SEVERINO SOARES 70 CASA 
Localização: MATERNIDADE PATOS 58701380 

Observação: 

a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 30 de Março de 2026. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar quaisquer débitos que 
venham a ser 

posteriormente apuradas. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestor tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/pub
lico/autenticacao/autenticaca 

9DBE8348675486C3E791E'T13A04DDBB1B4A09444 

Tributus Informática LTDA Versão: 3.0.R.202603.27.1630.redesim Usuário: 31551296 Emissão: 30/03/2026 Página: 1 de 1 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFÁ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 5256.7374.2658.6206 Emitida no dia 25/03/2026 às 15:53:38 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 50.029.820/0001-84 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do 
Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www .sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GALGANE QUIRINO FERREIRA 
CPF: 066.512.104-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:35:40 do dia 27/03/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/09/2026. 
Código de controle da certidão: DCOA.FF2E.18D1.06A5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.

55

55



25/03/26, 15:34 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: | 50.029.820/0001-84 
Razão 

Social: 
Endereço: RR SEVERINO SOARES 70 CASA / MATERNIDADE / PATOS / PB / 58701-380 

50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/03/2026 a 16/04/2026 

Certificação Número: 2026031805126379264374 

Informação obtida em 25/03/2026 15:33:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

ma mm is at ie o Di 14
Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 50.029.820/0001-84 
Certidão nº: 31089809/2026 

Expedição: 25/03/2026, às 16:08:00 
Validade: 21/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 50.029.820/0001-84, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 50.029.820/0001-84 

Razão Social: 50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA 

Nome Fantasia: NAO INFORMADO 

Certidão emitida às 09:35 de 26/03/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

S.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: m94t.aQDC. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: 50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA 

CPF/CNPJ: 50.029.820/0001-84 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão Judicial. 

Certidão emitida às 10:39:04 do dia 30/03/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.teu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: TZ4E300326103904 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil CPF 
GALGANE QUIRINO FERREIRA 066.512.104-08 

CNPJ Data de Abertura 
50.029.820/0001-84 22/03/2023 

Nome Empresarial 

50.029.820 GALGANE QUIRINO FERREIRA 

Capital Social 

28.000,00 

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral 
ATIVA 22/03/2023 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número Complemento 
58701-380 RUA SEVERINO SOARES 70 CASA 

Bairro Munícipio UF 
MATERNIDADE PATOS PB 

Situação Atual 

Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período Início Fim 
1º período 22/03/2023 - 

Atividades 

Forma de Atuação 

Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 

Digitador(a) independente 

Atividade Principal (CNAE) 

8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 
Fotocopiador(a) independente 8219-9/01 - Fotocópias

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: B280.A8BF.BC94.6C04.9C5B.5D4C.F93D.93AD. 
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvg 
Funcionamento 

para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, nd ciência de que o 

não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o 

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.br/certificado. 

Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 

e da Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente, como Gestor do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D DOMICIANO GALVINCIO 
residente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 1D3B.7C60.ED9C.CC1A.991D.F8DC.4922.4DA1. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 13 de Abril de 2026. 
PORTARIA Nº DV 00015/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do 
contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº Dv00015/2026, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 
Publique-se e cumpra-se. 

(o) DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 1D3B.7C60.ED9C.CC1A.991D.F8DC.4922.4DA1. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 18/05/2026 às 08:06:00 foi protocolizado o documento
sob o Nº 61980/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Câmara Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Damiao Domiciano
Galvincio.

Número do Contrato: 000000162026
Data da Publicação: 08/05/2026
Data da Assinatura: 13/04/2026
Data Final do Contrato: 30/12/2026
Valor Contratado: R$ 27.000,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DE EMPENHOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB.
Contratado (Nome): 50.029.820 Galgane Quirino Ferreira
Contratado (CNPJ): 50.029.820/0001-84

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim b72a0d6871d379b805f88f4bf900dee8

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b280a8bfbc946c049c5b5d4cf93d93ad

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4129539aed04c4f5f045b486d32453e0

Contrato ou instrumento equivalente Sim 6a4ac1aa425fd092c43a6f692ffc1670

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 1d3b7c60ed9ccc1a991df8dc49224da1

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 1d3b7c60ed9ccc1a991df8dc49224da1

Designação do gestor do contrato Sim 1d3b7c60ed9ccc1a991df8dc49224da1

João Pessoa, 18 de Maio de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:15. Validação: 4B09.7012.9DE8.A609.07FB.C4A4.F48D.DE3E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 61978/26. Data: 18/05/2026 08:06. Responsável: tramita.
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